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Esta pesquisa buscou demonstrar a necessidade de uma legislação 
específica no ordenamento jurídico brasileiro em relação à publicidade 
subliminar, diante da prática comprovada de utilização de imagens e 
mensagens subliminares nas propagandas de bens de consumo e serviços 
veiculadas na mídia. 
 Muito pouco ainda se sabe sobre o funcionamento do sistema nervoso 
central. Por outro lado, algumas habilidades cerebrais são bastante 
conhecidas, assim como amplamente utilizadas para condicionar funções, 
mimetizar respostas ou estimular áreas específicas do cérebro. 
  Inseridas nesse contexto, estão as mensagens subliminares, que 
estimulam áreas específicas do cérebro, atingindo pontos que são 
imperceptíveis ao consciente em estado normal, ou seja, a percepção basal do 
indivíduo. 
 A inserção de mensagens subliminares em propagandas de consumo 
induz o expectador/receptor a adquirir produtos nelas veiculados de forma 
inconsciente, o que contradiz as normas legais. Isso porque a legislação pátria 
determina que a publicidade propagandista seja feita de forma clara e 
facilmente identificada pelo consumidor, o que afasta a possibilidade da 
utilização desses artifícios. 
 Entretanto, não há em nosso ordenamento jurídico uma legislação 
específica com relação à publicidade subliminar, especialmente com relação à 
                                                          
1  Trabalho de Conclusão de Curso apresentado pela orientanda Verlaine Karolinny Maturana 
como requisito parcial para conclusão do curso de Bacharelado em Direito da Faculdade de 
Educação Superior do Paraná (FESP-PR), sob orientação da Profa. Msc. Lediane Rano 
Fernandes da Silva. 
2 Graduada em Direito pela Faculdade de Educação Superior do Paraná (FESP-PR). 
Farmacêutica Especialista em Farmácia Homeopática. Advogada. 
3 Doutora pela Florida Christian University (FCU). Mestre em Direito pela Pontifícia 
Universidade Católica do Paraná (PUC/PR). Docente da Faculdade de Ensino Superior do 
Paraná (FESP-PR) e da Faculdade Dom Bosco. Advogada. 
inserção de imagens e mensagens subliminares nas propagandas de bens de 





  Para tanto, recorreu-se do método de revisão bibliográfica para 
conceituar o que são as mensagens subliminares, sua origem, bem como 
demonstrar cientificamente sua existência e a influência que exercem sobre o 
inconsciente humano. Ocupou-se também de comprovar que a utilização de 
mensagens subliminares é diversa, sendo inseridas desde propagandas de 
bens de consumo, passando por filmes de renomados diretores, sendo até 
mesmo veiculada em desenhos animados destinados ao público infantil. Além 
disso, historicamente as primeiras referências sobre o uso da percepção liminar 
remontam da idade média, vindo a ser consolidada na publicidade de consumo 
a partir de um experimento da década de 50.  
 Verificou-se também a existência de legislação estrangeira que aborda 
de maneira clara e efetiva o tema, aplicando sanções no caso de comprovada 
utilização dessa prática. Já quanto à legislação e jurisprudência brasileiras, o 
tema é pouco difundido, não sendo tratado de maneira clara por nenhuma das 
diversas leis que disciplinam temas relacionados à publicidade. Mesmo assim, 
é possível observar que o legislador brasileiro se preocupa com o assunto, uma 
vez que há em tramitação alguns bons projetos de lei com o objetivo de 
regulamentar a matéria.  
Além disso, como forma de comparação, analisou-se como o tema é 
tratado em relação à publicidade eleitoral, verificando-se que nessa seara a 
publicidade subliminar é amplamente combatida por meio de jurisprudência 
consolidada e da atuação eficaz dos órgãos de controle estatais. 
 Ademais, foram apresentados exemplos de propagandas com 
mensagens subliminares inseridas em seu contexto. Entre elas, o mais famoso 
caso brasileiro, a propaganda veiculada por uma marca de cigarros no início do 





 A conclusão obtida foi a de que, diferentemente da publicidade 
eleitoral, em que o tema é bastante difundido e efetivamente combatido por 
meio de legislações específicas, bem como pela atuação do Ministério Público 
e da Justiça Eleitoral, existe uma escassez normativa para disciplinar a 
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